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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MULTA REVISADA PELA CORTE DE ORIGEM E ARBITRADA EM 
VALOR PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. REVISÃO DESTE 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ALEGAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE 
A MULTA COMINATÓRIA POR CONFIGURAR BIS IN IDEM. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.
1. Acerca da revisão do valor fixado a título de astreintes, rever a conclusão 
do v. acórdão de que a "fixação do montante em valor diário de R$ 2.000,00 
se mostra elevada, devendo ser reduzida para R$ 500,00. Além disso, como a 
finalidade da multa é a de coibir o obrigado ao cumprimento da obrigação, e 
não enriquecer a parte adversa, é certo que a sanção deve ser limitada a R$ 
50.000,00, sem prejuízo de eventual nova decisão, pelo Juízo de Primeiro 
Grau, de alteração do limite imposto em caso de reiteração do 
descumprimento da ordem", ensejaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado nesta sede especial, a teor do Enunciado 
n. 7/STJ.
2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 
indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por 
infringido configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MULTA REVISADA PELA CORTE DE ORIGEM E ARBITRADA EM 
VALOR PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. REVISÃO DESTE 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ALEGAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE 
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1. Acerca da revisão do valor fixado a título de astreintes, rever a conclusão 
do v. acórdão de que a "fixação do montante em valor diário de R$ 2.000,00 
se mostra elevada, devendo ser reduzida para R$ 500,00. Além disso, como a 
finalidade da multa é a de coibir o obrigado ao cumprimento da obrigação, e 
não enriquecer a parte adversa, é certo que a sanção deve ser limitada a R$ 
50.000,00, sem prejuízo de eventual nova decisão, pelo Juízo de Primeiro 
Grau, de alteração do limite imposto em caso de reiteração do 
descumprimento da ordem", ensejaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado nesta sede especial, a teor do Enunciado 
n. 7/STJ.
2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 
indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por 
infringido configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por RSG ADMINISTRADORA DE 

IMOVEIS LTDA. contra decisão de fls. 376/384, que conheceu do agravo para não 

conhecer do seu recurso especial, conforme a seguinte ementa:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MULTA REVISADA PELA DORTE DE 
ORIGEM E ARBITRADA EM VALOR PROPORCIONAL E 
RAZOÁVEL. REVISÃO DESTE ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 
NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE A 
MULTA COMINATÓRIA POR CONFIGURAR BIS IN 
IDEM. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL TIDO POR VIOLADO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, a agravante reiterou a tese de que, "a multa atingiu 

importância desproporcional e muito superior a da obrigação principal, devendo ser 

rechaçada, conforme determina o art. 412 do da Legislação Civil", sob pena de 

enriquecimento ilícito da parte adversa (fl. 394).

 Afirmou, ademais, que não se aplica o óbice da Súmula n. 7/STJ à 

pretensão recursal.

Alegou, ainda, que "tanto os juros, quanto os honorários advocatícios 

constituem matéria de ordem pública, passíveis de conhecimento a qualquer tempo e 

grau de jurisdição, e inclusive de ofício, não haveria mesmo falar em indicação do 

dispositivo de lei federal violado" (fl. 398), razão pela qual, não incidiria o óbice da 

Súmula n. 284/STF.

Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação (fls. 406/415).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.
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Acerca da revisão do valor fixado a título de astreintes, cumpre repisar 

que elidir a conclusão do acórdão de que "fixação do montante em valor diário de R$ 

2.000,00 se mostra elevada, devendo ser reduzida para R$ 500,00. Além disso, como a 

finalidade da multa é a de coibir o obrigado ao cumprimento da obrigação, e não 

enriquecer a parte adversa, é certo que a sanção deve ser limitada a R$ 50.000,00, sem 

prejuízo de eventual nova decisão, pelo Juízo de Primeiro Grau, de alteração do limite 

imposto em caso de reiteração do descumprimento da ordem", ensejaria o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta sede especial, a teor do 

Enunciado n. 7/STJ.

Confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OFENSA AO ARTIGO 1.022. NÃO OCORRÊNCIA. 
ORDEM DEFERIDA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
DESCUMPRIMENTO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. 
MULTA COMINATÓRIA. REDUÇÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM 
NOVO EXAME, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem registrou que a parte recorrente 
não cumpriu a ordem emitida em antecipação de tutela no 
prazo fixado pelo juízo de 1º grau, razão pela qual é válida 
a incidência da multa cominatória. A revisão desse 
entendimento demandaria o reexame de provas, o que é 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.
2. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de 
que o exame do valor atribuído às astreintes pode ser 
revisto quando for verificada a exorbitância da importância 
arbitrada em relação à obrigação principal, em flagrante 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
3. Hipótese em que a multa por descumprimento da 
obrigação de fazer foi fixada em R$ 1.000,00 (mil reais) 
por dia, totalizando R$ 43.000,00 (vinte e oito mil reais), 
não se mostra desproporcional ou exorbitante, para o caso 
de descumprimento da ordem judicial que impôs à 
operadora do plano o dever de autorizar cirurgia ortopédica 
para superação de hérnia de disco combinada com o 
fornecimento de todos os instrumentos necessários, 
recomendados pelo médico assistente.
4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer 
do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.699.793/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
21/10/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. 
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DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
COMPATIBILIDADE. DANO MORAL COLETIVO. 
AFERIÇÃO IN RE IPSA. CAIXAS ELETRÔNICOS 
INOPERANTES. FALTA DE NUMERÁRIO. 
DESABASTECIMENTO. EXCESSIVA ESPERA EM 
FILAS POR TEMPO SUPERIOR AO LIMITE 
PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. REITERAÇÃO DAS 
CONDUTAS. DANO MORAL COLETIVO 
CARACTERIZADO. VALOR DA COMPENSAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. EVENTO DANOSO. ASTREINTES. BIS IN 
IDEM. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MULTA 
DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. SÚMULA 7 DO STJ. 
SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1- Recurso especiais interpostos em 30/09/2019 e 
19/09/2019 e conclusos ao gabinete em 26/3/2021.
2- Os propósitos recursais consistem em dizer se: a) o 
acórdão recorrido conteria omissão; b) é possível a 
condenação ao pagamento de danos morais coletivos em 
demanda em que se discute direitos individuais 
homogêneos; c) em demanda em que se discute a 
caracterização de dano moral coletivo é necessária a prova 
concreta do dano; d) a reiterada existência de caixas 
eletrônicos inoperantes, sobretudo por falta de numerário, e 
o consequente excesso de espera em filas de agências 
bancárias por tempo superior ao estabelecido em legislação 
municipal são causas suficientes de dano moral coletivo; e) 
o valor arbitrado a título de compensação pelos danos 
morais coletivos é excessivo; f) os juros de mora devem 
incidir a partir da sentença que constituiu a obrigação de 
compensar os danos morais coletivos ou da citação na ação 
civil pública; g) a imposição de multa diária configura bis 
in idem, tendo em vista que a Lei Municipal nº 2.111/2002, 
da cidade de Araguaína/TO, já estabelece punição para a 
hipótese de vício de qualidade no serviço bancário 
prestado; e h) o valor fixado a título de multa diária seria 
excessivo.
3- Na hipótese em exame é de ser afastada a existência de 
omissão no acórdão recorrido, pois as matérias impugnadas 
foram enfrentadas de forma objetiva e fundamentada no 
julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo 
entendeu pertinente à solução da controvérsia.
4- Não bastasse ser possível cumular, na mesma ação 
coletiva, pretensões relativas a diversos interesses 
transindividuais, é forçoso concluir que, na espécie, não se 
está a tratar de ofensa a direitos individuais homogêneos, 
mas sim a direitos difusos com a imposição de obrigação de 
fazer e de compensar os danos morais coletivos 
perpetrados.
5- Ao contrário do que argumentam as recorrentes, a 
responsabilização por dano moral coletivo se verifica pelo 
simples fato da violação, isto é, in re ipsa, não havendo que 
se falar, portanto, em ausência de prova do dano na 
hipótese em apreço.
6- A inadequada prestação de serviços bancários, 
caracterizada pela reiterada existência de caixas eletrônicos 
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inoperantes, sobretudo por falta de numerário, e pelo 
consequente excesso de espera em filas por tempo superior 
ao estabelecido em legislação municipal, é apta a 
caracterizar danos morais coletivos.
7- Na hipótese, não se evidencia a exorbitância apta a 
permitir a redução do valor fixado pela Corte de origem a 
título de compensação pelos danos morais coletivos, 
porquanto entende-se razoável o quantum fixado 
correspondente a R$ R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
para cada instituição financeira.
8- Na hipótese de danos morais coletivos, os juros de mora 
devem incidir desde o evento danoso, notadamente por não 
se tratar, na espécie, de responsabilidade civil contratual.
9- Quanto a alegação de que a imposição de multa diária 
configuraria bis in idem, tem-se, no ponto, inviável o 
debate, porquanto não se vislumbra o efetivo 
prequestionamento, o que inviabiliza a apreciação da tese 
recursal apresentada, sob pena de supressão de instância.
10- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que o valor arbitrado a título 
de astreintes somente pode ser revisto excepcionalmente, 
quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao 
disposto na Súmula 7 do STJ.
11- A parte recorrente não logrou êxito em demonstrar a 
exorbitância do valor fixado a título de multa diária, 
limitando-se a tecer considerações genéricas sem 
desenvolver argumentação jurídica capaz de conferir 
sustentação à tese engendrada, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do STF.
12- No que diz respeito a interposição dos recursos pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, importa consignar 
que não se pode conhecer dos recursos pela referida alínea, 
uma vez que pretendem as partes recorrentes discutir 
idêntica tese já afastada, ficando prejudicada a divergência 
jurisprudencial aduzida.13- Recursos especiais 
parcialmente conhecidos e, nesta extensão, não providos.
(REsp n. 1.929.288/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

 
Sendo assim, inarredável a aplicação do óbice da Súmula n. 7/STJ.

No mais, como bem registrado na decisão recorrida, relativamente às teses 

de que seja determinada sucessivamente a não incidência de juros moratórios sobre a 

multa cominatória por configurar bis in idem, e a declaração de que a multa cominatória 

não integra a base de cálculo dos honorários advocatícios, o recurso especial não pode ser 

conhecido.

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 

indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por infringido configura 

deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 
1973, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, 
no caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Se nas razões de recurso especial não há sequer a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, 
com a consequente demonstração da eventual ofensa à 
legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 
óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 968.409/BA, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 02/02/2017, DJe 13/02/2017, grifei)

 
Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto válidos os argumentos que a sustentam, uma vez que não foram 

trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que tange 

à aplicação de multa (arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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